
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.013 - RJ (2015/0177375-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE LUIS CAMPOS JANOTI 
ADVOGADOS : CRISTIANO SACRAMENTO PEREIRA 
  PATRICIA MOHAMMAD HASSON E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESCRIÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE MATÉRIA AFETA COMO 
REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. REDUÇÃO. REEXAME 
DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos do art. 544, II, alínea "a", do CPC, é possível ao relator 
negar provimento ao agravo, se correta a decisão que não o admitiu, 
como ocorreu no presente caso, sendo certo que eventual nulidade da 
decisão monocrática fica superada com a interposição do agravo 
regimental, tendo em vista a devolução da matéria ao órgão colegiado 
competente. Precedentes.

2. Descabe a esta Corte apreciar alegação de ofensa a princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

3. A determinação de suspensão dos processos prevista no art. 543-C do 
Código de Processo Civil somente atinge os recursos em trâmite perante 
os Tribunais locais, não se aplicado aos processos em trâmite nesta 
Corte Especial.

4. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, 
a impedir o conhecimento do recurso.

5. No presente caso, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que 
seria capaz de ensejar a redução pelo STJ do valor da indenização por 
danos morais arbitrado nas instâncias ordinárias. 

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.013 - RJ (2015/0177375-4)
  

AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE LUIS CAMPOS JANOTI 
ADVOGADOS : CRISTIANO SACRAMENTO PEREIRA 
  PATRICIA MOHAMMAD HASSON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por ZATIX TECNOLOGIA S/A em 

face da decisão deste relator (fls. 421-423), que negou provimento ao agravo em recurso 

especial.

Nas razões recursais (fls. 426-433), a parte agravante afirma que, caso não 

seja recebido e processado o recurso interposto, terá violado o direito ao contraditório, ampla 

defesa e duplo grau de jurisdição, conforme preceitua a carta magna. Aponta ainda violação 

ao princípio constitucional do devido processo legal e da legalidade. Aduz que o relator não 

poderia negar admissão do recurso aos demais integrantes do pleno, responsável por seu 

julgamento. Pede, ainda, a suspensão do processo, tendo em vista o REsp nº 1.446.213, que 

determinou a suspensão de todos os casos que versassem sobre o arbitramento de 

indenização por danos morais na hipótese de inclusão no cadastro de inadimplentes, nos 

termos do art. 543-C do CPC.

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.013 - RJ (2015/0177375-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE LUIS CAMPOS JANOTI 
ADVOGADOS : CRISTIANO SACRAMENTO PEREIRA 
  PATRICIA MOHAMMAD HASSON E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESCRIÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE MATÉRIA AFETA COMO 
REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. REDUÇÃO. REEXAME 
DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos do art. 544, II, alínea "a", do CPC, é possível ao relator 
negar provimento ao agravo, se correta a decisão que não o admitiu, 
como ocorreu no presente caso, sendo certo que eventual nulidade da 
decisão monocrática fica superada com a interposição do agravo 
regimental, tendo em vista a devolução da matéria ao órgão colegiado 
competente. Precedentes.

2. Descabe a esta Corte apreciar alegação de ofensa a princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

3. A determinação de suspensão dos processos prevista no art. 543-C do 
Código de Processo Civil somente atinge os recursos em trâmite perante 
os Tribunais locais, não se aplicado aos processos em trâmite nesta 
Corte Especial.

4. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, 
a impedir o conhecimento do recurso.

5. No presente caso, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que 
seria capaz de ensejar a redução pelo STJ do valor da indenização por 
danos morais arbitrado nas instâncias ordinárias. 

6. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido.

3. De início, quanto à possibilidade de julgamento monocrático pelo relator, 

observa-se que, nos termos do art. 544, §4º, II, "a", do CPC, é permitido ao relator negar 

provimento ao agravo, se correta a decisão que não admitiu o recurso, como ocorreu no 

presente caso, sendo facultado ao recorrente a interposição de agravo, no prazo de 5 dias, 

ao órgão competente, nos termos do art. 545 do CPC. Perceba que eventual nulidade de 

decisão monocrática fica superada com a interposição do agravo regimental, tendo em vista 

a devolução da matéria ao órgão colegiado competente. Nesse sentido: AgRg no AREsp 

328.808/SP, Rel. Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador Convocado do 

TJ/SP), Quinta Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015; e, AgRg no AREsp 

547.624/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 

23/10/2014.

4. Em relação à matéria constitucional suscitada, ressalta-se que, embora seja 

dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, para que se evite supressão de 

competência do egrégio STF, não se admite apreciação, em sede de recurso especial, de 

matéria constitucional, ainda que para viabilizar a interposição de recurso extraordinário. A 

propósito:  EDcl no AgRg no REsp 886.061/RS, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 20/08/2009, DJe 27/08/2009; e, AgRg no REsp 1474891/MS, Rel. Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 12/02/2015.

5. Além disso, não prospera a alegação de necessidade de suspensão do 

presente feito em virtude de afetação do REsp nº 1.446.213-SP para julgamento como 

recurso repetitivo.

Ressalta-se que a determinação de suspensão dos processos prevista no art. 

543-C do Código de Processo Civil somente atinge os recursos em trâmite perante os 

Tribunais locais, não se aplicado aos processos em trâmite nesta Corte Especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL NÃO HOMOLOGADA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, 
de acordo com diversos precedentes, dirige-se, sobretudo, aos 
tribunais de origem. A afetação de determinado recurso ao rito dos 
recursos repetitivos não implica a suspensão das demais ações já 
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em curso no Superior Tribunal de Justiça.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1082029/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 11/10/2013)
____________________
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é 
dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 
recursos especiais já encaminhados ao STJ.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 220.654/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 21/03/2013)
____________________
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO 
EMBARGADA PROFERIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
IMPROVIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 315/STJ. RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DO FEITO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.
(...)
2.- A suspensão disposta no Art. 543-C do CPC somente se aplica aos 
Recursos Especiais que ainda não ascenderam aos tribunais superiores e 
que estariam sendo processados pelo tribunal de origem.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EAg 1210136/AL, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 10/05/2013)
____________________
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVO.
SOBRESTAMENTO. ART. 543-C DIRIGIDO À SEGUNDA INSTÂNCIA. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA. 
REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO DE LEI.
DESNECESSIDADE. PEDIDO ALTERNATIVO. MATÉRIA NOVA. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Os comandos insertos no art. 543-C do CPC, parágrafos 1º e 2º, in fine, 
dirigem-se aos tribunais de segunda instância, não estando os relatores de 
recurso especial subordinados às decisões de sobrestamento no âmbito 
dos recursos especiais repetitivos. Precedentes.
2. (...)
(AgRg no REsp 1291153/MT, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado 
em 07/02/2013, DJe 25/02/2013)
____________________
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Por esse motivo, não há como acolher o pedido de suspensão do feito.

6. No mais, a parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de 

modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos. In verbis:

"2. A irresignação não merece prosperar.
2.1 Inicialmente, forçoso ressaltar que não ocorre usurpação da 
competência reservada ao Superior Tribunal de Justiça na hipótese em que, 
ao realizar o exame de admissibilidade do recurso especial, a Corte local 
necessita adentrar no mérito do recurso. A propósito, confiram-se os 
seguintes precedentes: AgRg no AREsp 38.425/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 16/08/2012, DJe 24/08/2012; RCDESP no 
AREsp 211.716/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 
25/09/2012; AgRg no AREsp 176.613/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 20/08/2012; AgRg no AREsp 151.885/PR, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 16/08/2012.
2.2 Quanto ao valor fixado a título de danos morais, é pacífico nesta Corte 
que, em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias se 
revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas 
hipóteses, cumpre ressaltar que não é  cabível examinar a justiça do valor 
fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: REsp 686050/RJ, 1ª Turma, MIn. Luiz Fux, DJ de 27.06.2005; 
AgRg no Ag 605927/BA, Min. Denise Arruda, DJ de 04.04.2005; REsp 
734.741/MG, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27.03.2006.
No presente caso, em que fixada a indenização no valor de R$ 12.000,00 
(doze mil reais), não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que seria 
capaz de ensejar revisão do valor arbitrado a título de reparação por danos 
morais pelo STJ.
A propósito: 

_______
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA 
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.
2.- Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em 
18.12.2012, consideradas as circunstâncias do caso e as condições 
econômicas das partes.
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1414408/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 05/06/2014)
_______
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E À IMAGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
DO RÉU.
1. Não se revela cognoscível a insurgência, por não ter a recorrente 
apontado o dispositivo legal supostamente violado. A indicação do artigo 
tido como objeto da divergência jurisprudencial é imprescindível para a 
correta configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinquenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 440.552/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014)
_______

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo."

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0177375-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 748.013 / RJ

Números Origem:  02592026720108190001  201524557698  2592026720108190001

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE LUIS CAMPOS JANOTI
ADVOGADOS : PATRICIA MOHAMMAD HASSON E OUTRO(S)

CRISTIANO SACRAMENTO PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE LUIS CAMPOS JANOTI
ADVOGADOS : PATRICIA MOHAMMAD HASSON E OUTRO(S)

CRISTIANO SACRAMENTO PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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